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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Contrato n° 138/2021 

Processo n°” 50621.000726/2020-65 

Unidade Gestora: 393015 - SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DE SERGIPE 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO - 
TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA, QUE FAZEM ENTRE SI O DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, POR INTERMEDIO DA SUPERINTENDENCIA REGIONAL 
DE SERGIPE E A EMPRESA PREMIUM CONSERVADORA E CONSTRUGOES EIRELL 

DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, ente Autarquico Federal vinculado ao Ministério da Infraestrutura, com Sede no Setor de Autarquia Norte, Quadra 03, Lote “A”, Ed. Nicleo dos Transportes, Brasilia- 

DF, por intermédio de sua SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE SERGIPE, com sede na Av. Maranhdo, 1890 — Santos Dumont — Aracaju/SE — CEP: 49.087-420, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 04.892.707/0008-87, doravante 

simplesmente denominado DNIT ou CONTRATANTE, representada pelo seu Superintendente Regional, Senhor ALEXANDRE MONTEIRO DA CUNHA, nomeado pela Portaria n° 9, de 11 de fevereiro de 2020, do MINISTERIO DE ESTADO DA 
INFRAESTRUTURA, publicada no DOU n° 30, Segdo 2, pag. 45, de 12 de fevereiro de 2020, brasileiro, casado, servidor piblico, inscrito no CPF n° 985 QP 15, portador da Carteira de Identidade n° 1@@p- 426 SSP/SE, domiciliado em Aracaju/SE, e a 

PREMIUM CONSERVADORA E CONSTRUCOES EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 19.045.361/0001-82, sediada na Avenida Monteiro da Franca, 1589, sala 201, Manaira, Joao Pessoa/PB — Brasil, CEP 58.038-320, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor JOSMONY PONTES VICENTE, Diretor, brasileiro, solteiro, portador da identidade n.° 2@§.649 SSP/PB e inscrito no CPF n.” 04 qa 5. tendo em vista o que consta no Processo n° 

5062 1.000726/2020-65 e em observancia as disposigdes da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrugao Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017, 

da Instrugao Normativa Colegiada n° 06/2019 de Processo de Apuragio de Responsabilidade — PAAR e da Lei Anticorrupgao n° 12.846/2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregio Eletrénico n° 0046/2021-21, mediante as 
clausulas e condigées a seguir enunciadas. 

DO FUNDAMENTO LEGAL - Esta contratagdo decorre de Licitagéo sob a modalidade de PREGAO ELETRONICO nos termos do Edital n° 046/2021-21 (7636756), objeto do PROCESSO N® 50621.000726/2020-65, cujo resultado foi homologado em 

data de 15/04/2021, pelo Senhor Superintendente Regional do DNIT/SE, com base na Portaria n° 931, de 30/05/2016 (D.O.U. de 01/06/2016), do Senhor Diretor-Geral do DNIT, conforme consta no processo administrativo supramencionado, submetendo-se 
as partes as disposigdes constantes da Lei n° 10,520/2002, Decreto n° 3.555/2000, Decreto n° 10.024/2019, Lei Complementar n° 123/2006, Decreto n° 8.538/2015, Lei n° 8.666/1993, Instrugao Normativa SEGES/MP n° 3/2017, Instrugao Normativa 

SEGES/MP n’° 3, de 26 de abril de 2018, 4s CLAUSULAS e CONDICOES aqui estabelecidas, ao Edital n° 046/2021-21 (7636756) e as normas vigentes do DNIT. 

IL, CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

PARAGRAFO PRIMEIRO — DOS SERVICOS 

L.1. Constitui objeto deste CONTRATO prestacao de servicos de apoio administrative (Auxiliar de Secretaria, Motorista com carteira de habilitagdo “B”, Motorista com carteira de habilitacio “D” e Técnico em Informatica II) no Ambito da 

Superintendéncia Regional do DNIT em Sergipe, com fornecimento de mao de obra, conforme condigées, quantidades, exigéncias e especificagdes contidas no Edital n° 046/2021-21 (7636756) e seus Anexos, bem como a proposta da Contratada, 
que fica fazendo parte integrante e inseparavel deste instrumento, conforme informagées a seguir: 

1.2. Deverao, também, ser respeitadas todas as normas técnicas ¢ demais regramentos aplicaveis ao objeto em questao. 

1.3. Este Contrato vincula-se a todas as disposigées do Edital Pregao n° 046/2021-21 (7636756) e seus Anexos, identificado no preambulo e 4 proposta vencedora, independentemente de transcrigio. 

PARAGRAFO SEGUNDO - DAS ALTERACOES E MODIFICACOES 

1.4. Nenhuma alteragdo, modificagao, acréscimo, remogdo ou diminuigao de quantidade ou de valores, ou das especificagées e disposig¢des contratuais podera ocorrer, inclusive quanto a habilitagdo e qualificagio da CONTRATADA no certame licitatério, 
salvo quando ¢ segundo a forma e condigées previstas na Lei n° 8.666, de 21/06/1993 ¢ alteragées posteriores. 

PARAGRAFO TERCEIRO - DESCRICAO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR 

1.5  O quadro seguir contém as informagées constantes da proposta comercial apresentada pela CONTRATADA na licitagao referente ao Edital Pregao n° 046/2021-21 (7636756): 
  

  

  

Unidade Valor do Valor F 
Item Cargo/Posto Catser de Medida Quantidade Posto (R$) | Mensal (RS) Valor Anual (R$) 

1 Auxiliar de Secretaria 5380 Posto 6 2.710,43 16.262,58 195.150,96 

2 | Motorista com Carteira | s399 | Posto 1 2.550,83 | 2.550,83 30.609,96 
de Habilitagao “B” 

3 | Motorista com Carteira | sxgq | posto 1 3.377,62 3.377,62 40,531.44 
de Habilitagao "D 

  

  

Técnico em Informatica     

              
4 Il 5380 Posto 1 6.015,59 6.015,59 72.187,08 

. . wee sos Valor Total 
+ os se Unidade Quantidade Valor Unitario Maximo da . 

Item) Descrigio do Servigo | Catser de Medida | Anual Estimada Ajuda de Custo (R$) ome) 

5 Ajuda de Custo 21849 UND 48 250,00 12.000,00 

TOTAL DOS SERVICOS PARA 12 MESES R$ 350.479,44 
  

VALOR MENSAL DOS SERVICOS R$ 29.206,62        



2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO – EMPENHO E DOTAÇÃO
2.1  DO VALOR: O valor estimado do presente Contrato, a preços iniciais, é de R$ 350.479,44 (trezentos e cinquenta mil quatrocentos e setenta e nove reais e quarenta e quatro centavos).
2.2. DO EMPENHO E DOTAÇÃO: A despesa, no corrente exercício, na parte nele a ser executada, correrá a conta da dotação do Orçamento do DNIT/2021, conforme Natureza de Despesa 339037 (Locação de Mão de Obra), Fonte 01000000, PTRES
173905, Plano de Trabalho 26.122.0032.2000.0001 e Ação 2000 (Administração da Unidade Nacional), devidamente empenhada, conforme a Nota de Empenho nº 2021NE000021, datada de 20/04/2021, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), sem
prejuízo da emissão de reforços ou anulações em razão de disponibilidade orçamentária, alterações no Programa de Trabalho ou em decorrência de novas determinações legais, emitida pelo Serviço de Contabilidade e Finanças - SECONF/DNIT/SE, a qual
fica fazendo parte integrante deste contrato.

Nº Empenho Data Valor (R$) Natureza de Despesa (ND)

2021NE000021 20/04/2021 90.000,00 339037

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. Os preços correspondentes a cada serviço contratado são os constantes da proposta da CONTRATADA, aceita na licitação acima referida, cujas planilhas constituem os anexos integrantes deste instrumento, devidamente rubricados pelos
representantes das partes contratantes.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO
4.1. 4.1 O prazo para a conclusão dos trabalhos definidos na CLÁUSULA PRIMEIRA é de 12 (doze) meses. Estes prazos dar-se-ão conforme descritos no Item 8 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - do Termo de Referência - Anexo
I do Edital nº 046/2021, que constitui parte integrante deste Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO
4.2. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital (12 meses), com início na data de 26/04/2021 e encerramento em 26/04/2022, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

4.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
4.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
4.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
4.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
4.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
4.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
4.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

PARÁGRAFO TERCEIRO
4.3 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
PARÁGRAFO QUARTO
4.4 A prorrogação de Contrato será promovida mediante celebração de termo aditivo.
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, todas as disposições contidas no item 13 do
Termo de Referência - Anexo I do Edital, abaixo transcritas:
5.1 A CONTRATADA deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando uniformes sempre limpos, deverá fornecer aos seus empregados, no início do contrato e após, a cada 6 (seis) meses ou 12 (doze)
meses, uniformes completos e seus complementos à mão de obra envolvida, de acordo com o modelo constante do ANEXO IV do Termo de Referência, bem como Crachás, com fotografia recente.
5.2 O primeiro conjunto do uniforme deverá ser entregue antes do início dos serviços;
5.3 Os uniformes deverão ser entregues aos funcionários, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue à CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da entrega;
5.4 O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;
5.5 A CONTRATADA não poderá exigir do funcionário o uniforme usado na entrega dos novos.
5.6 Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para o DNIT/SE ou para os empregados;
5.7 Qualificação mínima exigida - A qualificação dos empregados a serem alocados nos postos de serviços são as exigidas no Termo de Referência;
5.8 Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

5.8.1 Responder nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte,
uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual – EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;
5.8.2 Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da CONTRATANTE;
5.8.3 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato;
5.8.4 Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
5.8.5 Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas (art. 27 a 33 da Lei 8.666/93);
5.8.6 Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço para verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;
5.8.7 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do serviço objeto contratado;
5.8.8 Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;



5.8.9 Fornecer crachá de identificação, de uso obrigatório pelos empregados da CONTRATADA;
5.8.10 Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;
5.8.11 Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles considerado inconveniente pelo representante da CONTRATANTE;
5.8.12 Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados, assim como comande,
coordene e controle a execução dos serviços contratados;
5.8.13 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;
5.8.14 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;
5.8.15 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência;
5.8.16 Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos empregados;
5.8.17 Combinar com a CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como, aqueles que irão substituí-los;
5.8.18 Creditar, respeitando o prazo máximo legal sob pena de multa, os salários nas contas bancárias dos empregados, em agências localizadas na cidade local da prestação dos serviços.
5.8.19 Colocar à disposição da CONTRATANTE, a partir da publicação do contrato, a mão-de-obra adequada e capacitada, necessária à boa execução dos serviços ora contratados;
5.8.20 Cumprir rigorosamente a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (dissídio, acordo ou termo aditivo), quanto aos salários, encargos, prazos para pagamento de pessoal etc.;
5.8.21 Manter rigorosamente em dia as despesas com pessoal e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e vale-transporte, fazendo prova mensal de tais obrigações à Autarquia;
5.8.22 Manter, nos locais de trabalho, somente empregados que tenham a idade permitida por Lei para exercício da atividade e que gozem de boa saúde física e mental e de conduta irrepreensível;
5.8.23 Manter o efetivo de pessoal nos casos de folgas, férias, licenças para tratamento de saúde ou de afastamento de qualquer de seus empregados, sem ônus adicional para a Autarquia, efetuando a reposição da mão de obra, no prazo máximo de
02(duas) horas, de forma a garantir a produtividade acordada.
5.8.24 A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.8.24.1 O disposto no caput deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos para as despesas com despedida sem justa causa ou com o quantitativo de vale transporte.
5.8.24.2 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação
contratual.
5.8.25 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências do Contratante, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vales-transportes, inclusive em casos de paralisações dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se
faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário.
5.8.26 Substituir o empregado por outro que atenda às mesmas exigências feitas com relação ao substituído, de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, nos seguintes casos:

a)    falta justificada ou injustificada, no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da ciência do afastamento;
b)    gozo de férias;
c)     licença ou demissão;
d)    solicitação do fiscal do contrato.

5.8.27 Fornecer à Contratante relação nominal, preferencialmente em meio eletrônico, dos empregados em atividade com as respectivas funções, CPF, endereços residenciais, telefones e horários de trabalho, indicando o local em que exercem suas
atividades, e comunicar toda e qualquer alteração que venha a ocorrer;
5.8.28 Apresentar carteira de trabalho assinada no dia da apresentação do funcionário;
5.8.29 Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforme o caso, em observância às disposições do anexo VIII-B, da IN/MP nº 05/2017, as informações e/ou os documentos listados abaixo:

5.8.29.1 Nota Fiscal/Fatura;
5.8.29.2 comprovantes de pagamentos dos salários referentes ao mês da prestação do serviço, juntamente com as cópias das folhas de pagamento, contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos
empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores, sem os quais não serão liberados os pagamentos das respectivas faturas;
5.8.29.3 comprovante de pagamento e guia de recolhimento da contribuição previdenciária do INSS (GPS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição
Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;
5.8.29.4 relatório analítico de GPS e guia da previdência social - GPS;
5.8.29.5 comprovante de pagamento e guia de recolhimento do FGTS (GRF - GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sob pena de rescisão contratual, observada
a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;
5.8.29.6 relatório analítico da GRF;
5.8.29.7 Protocolo de Envio de Arquivos (CONECTIVIDADE SOCIAL), relação dos trabalhadores no arquivo SEFIP, relação de tomador/obra - RET;
5.8.29.8 encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a GFIP – SEFIP, a RAIS e o CAGED;
5.8.29.9 comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das respectivas faturas;
5.8.29.10 comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados;
5.8.29.11 comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;
5.8.29.12 cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;
5.8.29.13 cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato;
5.8.29.14 apresentar documentação rescisória completa e recibos de pagamento dos empregados demitidos no período; e



5.8.29.15 Folha de ponto, de todos os colaboradores alocados no serviço, referente ao mês da prestação do serviço.
5.8.30 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do DNIT/SE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
5.8.31 Recrutar, selecionar e preparar rigorosamente, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
5.8.32 Responsabilizar-se pela realização dos exames admissionais e periódicos anuais dos empregados, apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela Contratante;
5.8.33 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Contratante, porém sem qualquer vínculo empregatício com a mesma;
5.8.34 Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações e boa técnica nos serviços;
5.8.35 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades
contratadas em geral, e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, por meio de seu preposto;
5.8.36 Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente ao setor competente da contratante, a comprovação do recolhimento do FGTS
e INSS referente à força de trabalho alocada às atividades objeto desse Termo de Referência;
5.8.37 Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social, inclusive no que se refere à jornada de trabalho;
5.8.38 Efetuar o pagamento de salários aos profissionais até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços via depósito bancário na conta do empregado, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
Administração do DNIT/SE, ficando sujeito à multa, por dia de atraso e por empregado, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

5.8.38.1 Ressalte-se que é vedada à Contratada a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com o DNIT/SE;
5.8.38.2 No momento da assinatura do Contrato, autorizar à CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações
por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, de acordo com modelo constante dos Anexos VI, VII e VIII desse Termo de Referência;

5.8.39 Fornecer aos seus empregados, até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales-transportes e alimentação/refeição, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e
completo desempenho de suas atividades;
5.8.40 Conceder aos seus empregados, no mínimo, os benefícios previstos na legislação trabalhista, como também em Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo;
5.8.41 Promover seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
5.8.42 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-refeições, vales-transportes e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pelo Governo;
5.8.43 Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias causadas por seus empregados ou preposto ao Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93.
5.8.44 Se responsabilizar por quaisquer danos causados por seus empregados à União e servidores do DNIT/SE, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços.
5.8.45 Manter as mesmas condições habilitatórias, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais, inclusive quanto ao recolhimento do ISSQN, durante a vigência do Contrato e possíveis prorrogações, as
quais são de natureza sine qua non para a emissão de pagamentos e aditivos de qualquer natureza.
5.8.46 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

5.9 Para os fins do disposto no Termo de Referência, em consonância com as prescrições insertas no Item 1.6, Anexo VII-B, da IN SLTI/MP nº 05/2017, a execução completa do contrato somente se caracterizará quando a Contratada comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias referente à mão de obra utilizada;
5.10 O descumprimento das obrigações trabalhistas/previdenciárias ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;
5.11 Não alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do presente Contrato, nas dependências do Órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça, independentemente da forma de investidura ou vínculo, cargo ou função
pública.

5.11.1 É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.
5.12 Manter, durante todo o Contrato, representação dotada de infraestrutura administrativa e técnica adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados.
5.13 Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, a emissão do cartão cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados.

5.13.1  Caso o empregado não deseje o acesso ao cartão cidadão, a CONTRATADA deve apresentar relação dos seus funcionários que se enquadram nesta situação, na qual conste assinatura comprobatória de que estes tomaram conhecimento dos
benefícios de sua concessão e optaram por não o acessarem.
5.13.2 Caso não seja possível a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal, como na hipótese de o trabalhador ser cadastrado em programas de transferência de renda, a CONTRATADA deve apresentar as devidas justificativas,
acompanhadas de comprovações do conhecimento do empregado acerca da situação.

5.14 Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados em agências localizadas nas cidades da prestação dos serviços.
5.15 Providenciar, junto ao INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, senha para todos os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias.
5.16 Responsabilizar-se pelas despesas de horas-extras trabalhadas, quando previamente solicitadas e autorizadas pela Administração do DNIT.
5.17 A contratada deverá fornecer uma conta de e-mail corporativo, de forma gratuita, para todos os seus empregados que prestarem serviço nesta Regional.
5.18 O Controle de frequência e de horário serão efetuados por meio do relógio de ponto biométrico digital homologado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, segundo normas da Portaria 1510/2009. Somente em casos excepcionais, após concordância do
fiscal, será possível adotar a folha de ponto manual.

5.18.1 O registro eletrônico de ponto será atestado pelo representante da empresa (preposto).
5.19 Todos os colaboradores da contratada que prestarem serviço nesta Autarquia deverão apresentar-se trajando o fardamento da empresa.
5.20 A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar
se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas.
5.21 A Contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.



Das obrigações sociais:
 - São de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigações:

a)    todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;
b)    todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da
CONTRATANTE;
c)    todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
d)    encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
e)    a inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.

Das obrigações especiais:
- Deve a CONTRATADA, ainda, observar o seguinte:

a)    o crachá de acesso às dependências da CONTRATANTE, de uso obrigatório pelos funcionários da CONTRATADA, será providenciado pela CONTRATADA, devendo a CONTRATADA recolhê-los quando do término do contrato;
b)    se for necessário, e a critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente à CONTRATADA podendo, nesse caso, haver
compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista no dissídio da categoria envolvida;

- São expressamente vedadas à CONTRATADA:
a)    a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

5.22 Somente será permitido o acesso dos colaboradores às salas e às estações de trabalho durante o horário de expediente. Assim, antes e após o expediente e no intervalo do almoço, não será permitido que os terceirizados permaneçam nas salas e/ou nas
estações de trabalho.
5.23 A qualquer tempo a licitante vencedora deverá aceitar a redução da carga horária de trabalho dos terceirizados que prestam serviço nesta Autarquia. Assim, ela poderá ser reduzida para 6h/dia (30 horas semanais) ou 4h/dia (20 horas semanais).
5.24 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MPDG nº 5/2017:

5.24.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;
5.24.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
5.24.3 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
5.24.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

5.25 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
5.26 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
5.27 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas,
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (79) 3216-1111. Esta vistoria será comprovada por Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento,
conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, assume-se que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por
este fato e que não arguirá desconhecimento para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com este Órgão.
5.28 É obrigação da contratada a realização de perícia por profissional competente e devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, atestando o grau de insalubridade/periculosidade das instalações do local de execução dos serviços.
5.29 Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
5.30 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de
exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

5.30.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

5.31 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
5.31.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
5.31.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

6. CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO DNIT
Constituem direitos e prerrogativas do DNIT, além dos previstos em outras leis, os constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei no 8.666 de 21/06/93, e suas alterações posteriores, e demais normas vigentes no DNIT, que a CONTRATADA aceita e a eles se
submete, bem como, todas as disposições contidas no item 12 do Termo de Referência - Anexo I do Edital, abaixo transcritas:
6.1 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada;
6.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidor(es) especialmente designado(s) para esse fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, procedendo ao atesto das respectivas
faturas, devendo rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos
serviços;



6.3 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso do fornecimento da prestação do serviço, determinando o que for necessário à sua regularização;
6.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato;
6.5 Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;
6.6 Solicitar a substituição do empregado da CONTRATADA que não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência;
6.7 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do DNIT/SE, para a prestação do serviço;
6.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;
6.9 Não poderá suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da empresa contratada, até a completa regularização;
6.10 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis.
6.11 É vedado que familiar de agente público preste serviços no Órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança.
6.12 A prestação de serviços de que trata esse Termo de Referência não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta, admitindo-
se pela administração, em relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta para a execução das tarefas previamente definidas.
6.13 Só será permitido o acesso dos colaboradores às salas e às estações de trabalho durante o horário de expediente do Órgão. Assim, antes e após o expediente e no intervalo do almoço, não será permitido aos terceirizados permanecerem nas
salas e/ou nas estações de trabalho.
6.14 A qualquer tempo a Administração poderá reduzir a carga horária de trabalho dos terceirizados que prestam serviço nessa Autarquia. Assim, ela poderá ser reduzida para 6h/dia (30 horas semanais) ou 4h/dia (20 horas semanais), com a respectiva
redução proporcional na remuneração e na Planilha de Custos e Formação de Preços.
6.15 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada, a exemplo de:
        I - Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada;

          II - Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente
descritas no contrato de prestação de serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário;
          III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
          IV - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
          V - Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
          VI - Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência superior à daqueles que, no mercado, são remunerados
pelo piso salarial da categoria, desde que justificadamente; e
          VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.
6.16 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da
legislação trabalhista. (Art. 59 do DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943)
6.17 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no que couber, em conformidade com o Item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
6.18 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
6.19 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços
objeto do contrato.
6.20 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
6.21 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.
6.22 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

6.22.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
6.22.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;
6.22.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

6.23 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.
6.24 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
6.25 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
6.26 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
6.27 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
6.28 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
6.29 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,
ou em local por ela designado.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
O DNIT fiscalizará a execução dos trabalhos, diretamente através da Coordenação de Administração e Finanças da SR/DNIT/MT. As atribuições, deveres e obrigações dessa fiscalização são especificadas na Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações
posteriores, e demais normas vigentes no DNIT, que a CONTRATADA declara conhecer e a elas se submeter.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
7.1 Antes da assinatura do contrato, deverão ser anexadas ao processo declarações relativas a consulta online do SICAF (Art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93), acerca da situação cadastral da Contratada, CNDT (Lei nº 12.440/2011), bem como consulta ao
CADIN, nos termos do art. 6º, II, da lei nº 10.522/2002.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.452-1943?OpenDocument


PARÁGRAFO SEGUNDO
7.2 As consultas a que se refere o parágrafo anterior deverão ser repetidas antes de cada pagamento das faturas, ocorridas no decorrer da contratação. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da Contratada, esta será
formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei nº. 8666/93.
PARÁGRAFO TERCEIRO
7.3 Os trabalhos executados somente serão recebidos pelo DNIT, se estiverem de acordo com as especificações constantes do Edital 046/2021 (7636756) e seus Anexos, atendida as especificações fornecidas pelo DNIT bem como em conformidade com as
disposições constantes da Lei nº. 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações.
PARÁGRAFO QUARTO
7.4 A Contratada deverá apresentar mensalmente ao DNIT toda a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da Contratada que efetivamente participarem da
execução do contrato, em atendimento, especialmente, ao que estabelece a Instrução Normativa MP nº 05/2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
8. CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DE CONTRATO
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
8.1 Em havendo a Cisão, Incorporação, Fusão ou Alteração da Razão Social da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações ficará condicionada à análise por esta Administração contratante do procedimento realizado, tendo
presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual.
9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e na forma previstos na Lei 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores, e demais normas vigentes no DNIT.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO, DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DA REPACTUAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária será realizado, desde que o contratado efetue cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.
PARÁGRAFO SEGUNDO
10.2 Para execução do pagamento de que trata o parágrafo anterior, o contratado deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, CNPJ nº
04.892.707/0008-87, o nome do banco, o número de sua conta bancária e a respectiva agência.
PARÁGRAFO TERCEIRO
10.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos
danos decorrentes.
PARÁGRAFO QUARTO
10.4 Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. Nos casos de contratação de serviços de cessão de mão de obra, haverá regra específica no edital.
PARÁGRAFO QUINTO
10.5 A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente ao responsável pelo recebimento do objeto, que atestará e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.
PARÁGRAFO SEXTO
10.6 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o DNIT.
PARÁGRAFO SÉTIMO
10.7 Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e
da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12.
PARÁGRAFO OITAVO
10.8 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável, conforme o caso.
PARÁGRAFO NONO
10.9 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo Contratado.
PARÁGRAFO DÉCIMO
10.10 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. É vedado ao contratado
transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA
10.11 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;



I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)            I = (6/100)                    I = 0,00016438
       365                      365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO
10.12 O pagamento será efetuado somente após as notas fiscais ou faturas serem conferidas, aceitas e atestadas pelo Fiscal do Contrato, sendo precedido de consulta ao SICAF, para comprovação do cumprimento dos requisitos de habilitação previstos nos
arts. 27 a 32 da Lei nº 8.666/93.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO
10.13 Na hipótese de irregularidade da Contratada no Cadastro ou Habilitação junto ao SICAF, providenciar-se-á sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação, sob pena de aplicação das sanções
previstas no edital e de rescisão do contrato, resguardada a ampla defesa. O prazo estabelecido neste parágrafo poderá ser prorrogado, a critério da Administração.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO
10.14 Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada ao DNIT, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade do contratado os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação .
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO
10.15 O pagamento efetuado pelo DNIT não isenta o contratado de suas obrigações e responsabilidades assumidas.
PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO – DA REPACTUAÇÃO: Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da
CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.
10.16. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

10.16.1 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
10.16.1.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional:

10.16.1.1.1 a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
10.16.1.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa):

10.16.1.2.1 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
10.16.1.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra):

10.16.1.3.1 a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
10.16.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 
10.16.3 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
10.16.4 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

10.16.4.1 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
10.16.4.1.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
10.16.4.1.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao
valor de preço público (tarifa);
10.16.4.1.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

10.17 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
10.18 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação.
10.19 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
10.20 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade. 
10.21 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio
ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
10.22 Conforme expresso no ANEXO IX, item 7, alíneas a e b, da IN 05/2017, a vantajosidade econômica para prorrogação do contrato com mão de obra exclusiva estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas seguintes
hipóteses:

10.22.1 Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou em decorrência de lei.
10.22.2 Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA/IBGE).



10.23 Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA
(Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
 

10.24 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
10.25 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.26 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
10.27 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.  
10.28 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

10.28.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
10.28.2  em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
10.28.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa,
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

10.29 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
10.30 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

10.30.1 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
10.31 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
10.32 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.
10.33 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser
formalizadas por aditamento;
10.34 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
10.35 A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação,
conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES
A Contratada responderá administrativamente pela qualidade e eficiência dos serviços por ela executados, e essa se estenderá até a sua finalização.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
11.1 Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, o DNIT poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à Contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos do Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e do Art. 49 do Decreto
nº 10.024/2019.
PARÁGRAFO SEGUNDO
11.2 Poderá a Contratada responder, ainda, por qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do parágrafo único do Artigo 416 do Código Civil.
PARÁGRAFO TERCEIRO
11.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, o DNIT poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, conforme previsão do item 22 e seus subitens do Termo de Referência -
Anexo I do Edital.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONTA - DEPÓSITO VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTA
12.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta - Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no Item 19 do Termo de Referência 2021
(7628037).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EFICÁCIA DO CONTRATO
13.1. O presente Contrato terá eficácia plena a partir da data da sua publicação, exclusiva.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1. As partes elegem de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Aracaju/SE, para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato. 

 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

ALEXANDRE MONTEIRO DA CUNHA
Superintendente Regional

JOSMONY PONTES VICENTE
Representante Legal da Contratada
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2015.
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